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1. INTRODUÇÃO 

 

 

Este documento visa apresentar o histórico, as informações, explicações e considerações 

referentes à cobrança pelo uso da água como instrumento de política pública de gestão de recursos 

hídricos na Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Litoral Norte (UGRHI-03). A discussão 

do tema na UGRHI-03 iniciou oficialmente em 2006, quando o CBH-LN deliberou pela criação do Grupo 

de Trabalho de Cobrança pelo Uso da Água (GTCOB). Os debates e o desenvolvimento dos trabalhos 

relacionados ao assunto se estenderiam por mais de uma década, nas reuniões do GTCOB e reuniões 

plenárias do Comitê de Bacias Hidrográficas do Litoral Norte (CBH-LN), em apresentações públicas e 

seminários, visando à compreensão e implantação, através de um processo de construção democrático 

e participativo. 

É preciso compreender, que embora exista muita água no planeta, apenas uma fração mínima 

deste recurso está disponível para consumo e desenvolvimento das atividades humanas, como a 

agricultura, a indústria e o consumo urbano. Grande parte da água existente no planeta requer um 

processamento que consome energia e insumos para torná-la adequada aos respectivos usos, 

portanto, demanda custos elevados. 

A água é um recurso natural finito, e a humanidade não desenvolveu ainda tecnologia capaz 

de criar a água própria para consumo de forma econômica e sustentável. Pode-se contar apenas com 

aquilo que a natureza é capaz de oferecer, portanto, é necessário que a água seja utilizada da forma 

mais adequada e racional possível, para que não seja comprometida a sua disponibilidade, garantindo-

se assim que este recurso possa estar acessível a todos que dele dependem, inclusive as próximas 

gerações. 

Mas o que é a cobrança pelo uso de recursos hídricos, afinal? 

À primeira vista, a cobrança pelo uso da água pode aparentar ser mais um mecanismo que 

impõe aos cidadãos e aos empreendimentos existentes na região do Litoral Norte uma nova taxa, ou 

imposto para fazer uso deste recurso natural, quando na verdade é um mecanismo de compensação 

à sociedade e ao meio ambiente pelo uso desse bem público, essencial à manutenção da vida saudável 

e à qualidade do meio ambiente. 

Entretanto, sob o ponto de vista institucional, a cobrança pelo uso da água é um instrumento 

de política pública de gestão de recursos hídricos, que vem se somar a outros já implantados no Litoral 

Norte, como o Plano de Bacias Hidrográficas e o Relatório de Situação de Recursos Hídricos, que têm 

como finalidade transformar a realidade do Litoral Norte no tocante ao uso sustentável de seus 

recursos hídricos. Portanto, gera-se em princípio a expectativa de que a introdução deste instrumento 
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também venha contribuir para o fortalecimento do sistema de gerenciamento de recursos hídricos no 

âmbito do Comitê de Bacias Hidrográficas do Litoral Norte (CBH-LN). 

A UGRHI 03 possui como característica peculiar ƻ Ŧŀǘƻ ŘŜ ǘƻŘƻǎ ǎŜǳǎ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀ ƴŀǎŎŜrem 

e afluírem para o Oceano Atlântico dentro de seus próprios limites, portanto, todos os recursos 

hídricos de água doce desta região encontram-se sob domínio do Estado de São Paulo. Deste modo, a 

cobrança pelo uso da água incidente na região está sujeita apenas às disposições da Constituição do 

Estado, constantes nas Leis nº 7.663 de 30 de dezembro de 1991 e nº 12.183 de 29 de dezembro de 

2005, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 50.667 de 30 de março de 2006, e visam atender os 

seguintes objetivos: 

¶ Reconhecer a água como bem público de valor econômico e dar ao usuário uma 

indicação de seu real valor;  

¶ Incentivar o uso racional e sustentável da água;  

¶ Obter recursos financeiros para o financiamento dos programas e intervenções 

contemplados nos planos de recursos hídricos e saneamento; 

¶ Distribuir o custo sócio-ambiental pelo uso degradador e indiscriminado da água; 

¶ Utilizar a cobrança da água como instrumento de planejamento, gestão integrada e 

descentralizada do uso da água e seus conflitos. 

Convém destacar também que a presente versão deste documento incorpora alterações e 

correções com relação à sua versão original de outubro de 2010. Estas correções foram indicadas pela 

Câmara Técnica de Cobrança pelo Uso da Água (CTCOB), que assessora o Conselho de Recursos 

Hídricos do Estado de São Paulo no desenvolvimento deste instrumento de gestão pública de recursos 

hídricos pelos Comitês de Bacias Hidrográficas. 

Considerando o tempo de defasagem entre a versão original deste documento, que foi 

aprovado pelo CBH-LN em 2010, os dados e informações deste estudo foram atualizados para melhor 

representar as alterações que vem ocorrendo na região do Litoral Norte nos últimos anos. 

Entre os estudos atualizados, foram colhidos dados de usuários de recursos hídricos, junto à 

Agência Ambiental Cetesb do Litoral Norte (2007)  e a Diretoria de Bacia do DAEE de Taubaté, cuja 

versão adotada neste documento data de 05 de maio de 2016, ambas unidades atuantes na UGHRI 03 

- Litoral Norte, do visando efetivar a criação de um Cadastro de Usuários Específico para fins de 

Cobrança pelo Uso da Água, conforme dispõe os artigos 3º e 10 da Lei nº 12.183, de 2005, e no artigo 

6º do Decreto Estadual nº 50.667, de 2006. Estes dados derivam da comparação das informações das 

respectivas bases de dados de usuários do DAEE e da Cetesb, o qual está sujeito a complementações 

e revisões quando da realização, pelo DAEE, da etapa correspondente ao Ato Convocatório. 
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Ressalva-se, porém, que as regras e valores dos Preços Unitários Básicos e dos Coeficientes 

Ponderadores, pactuados no ano de 2010, foram mantidos e ratificados na proposta elaborada pelo 

Grupo de Trabalho de Cobrança pelo Uso da Água (GT-COB) do CBH-LN. 

Em 17 de outubro de 2014, o CBH-LN reencaminhou para apreciação do Colegiado nova 

Deliberação e sua Fundamentação, contendo as correções apontadas pela CTCOB no ano de 2012, 

obtendo como resultado a aprovação da Deliberação CBH-LN nº 152. Esta após publicação foi 

novamente submetida à apreciação pela CTCOB. Desta segunda avaliação, concluída em julho de 2015, 

foram emitidas novas alterações relativas a correções, complementações e sugestões que visaram 

melhorar a qualidade deste documento. 

O presente documento, portanto, incorporou as últimas alterações solicitadas pela CTCOB em 

julho e agosto de 2015. 

 

 

2. CARACTERIZAÇÃO DA UGRHI 03 ς LITORAL NORTE 

 

2.1 Características Gerais 

! .ŀŎƛŀ IƛŘǊƻƎǊłŦƛŎŀ Řƻ [ƛǘƻǊŀƭ bƻǊǘŜ Ŧƻƛ ŘŜŦƛƴƛŘŀΣ ŘŜƴǘǊŜ ŀǎ нн ά¦ƴƛŘŀŘŜǎ ŘŜ DŜǊŜƴŎƛŀƳŜƴǘƻ 

ŘŜ wŜŎǳǊǎƻǎ IƝŘǊƛŎƻǎέ ό¦DwILύ Řƻ 9ǎǘŀŘƻΣ ŎƻƳƻ ŀ ¦DwILло ǇŜƭŀ [Ŝƛ Nº 9.034 de 27 de dezembro de 

1994, que dispôs sobre o Plano Estadual de Recursos Hídricos para o biênio 1994/95. 

A UGRHI 03 apresenta uma área de 1.947,7 km2, sendo a segunda menor UGRHI em área de 

drenagem no Estado. É constituída por quatro municípios: Ubatuba, Caraguatatuba, São Sebastião e 

Ilhabela, e está localizada na porção sudeste do Estado, entre o Vale do Rio Paraíba e o Oceano 

Atlântico. Apresenta como principais vias de acesso, a partir da Capital do Estado de São Paulo, a 

Rodovia Rio-Santos (BR-101), a Rodovia dos Tamoios (SP-099) e a Rodovia Oswaldo Cruz (SP-125). 

A UGRHI 03 faz limite, a norte, com o Estado do Rio de Janeiro; a oeste limita-se com a UGRHI 

02 (Paraíba do Sul) e a UGRHI 06 (Alto Tietê) e a sul, com a UGRHI 07 (Baixada Santista). 

A Figura 1 mostra a localização da Bacia no Litoral Norte no Estado de São Paulo, seus limites, 

municípios integrantes, e as bacias que a constituem. 
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Figura 1. Localização dos municípios e das trinta e quatro Bacias da UGRHI 03 (sem escala). Fonte: CBH-LN. 

 

No Quadro 1, é apresentado um resumo com as principais informações e características do 

Litoral Norte Paulista. 

  



 

Comitê de Bacia Hidrográfica do Litoral Norte ï CBH-LN 
Deliberação CBH-LN Nº 185, de 18 de maio de 2018 ANEXO 
Fundamentação da Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos na UGRHI-03 

 

 8 

Quadro 1.Dados gerais da UGRHI 03 ς Litoral Norte 

Características Gerais da UGRHI 3 ς Litoral Norte 

0
3

 - 
L

N
 

População SEADE* 
Total (2016) Urbana (2016) Rural (2016) 

308.843 hab. 97,6% 2,4% 

Área 
Área territorialSEADE* Área de drenagemPERH 2004-07 

1.947,7 km2 1.948 km2 

Principais rios e 
reservatórios  
CBH-LN, 2013 

Rios: 
Inúmeros que nascem na Serra do Mar, sub-bacias que drenam diretamente para o Oceano 
Atlântico. Destacam-se o Rio Pardo, Rio Camburu, Rio São Francisco, Rio Grande e Rio 
Itamambuca. 

Aquífero CETESB, 2013b 

Pré-Cambriano 
Área de abrangência: parte das UGRHIs 01-SM, 02-PS, 03-LN, 04-Pardo, 05-PCJ, 06-AT, 07-BS, 
09-MOGI, 10-SMT, 11-RB e 14-ALPA. 
Litorâneo: Distribui-se ao longo da costa, desde a região de Cananéia, a sul, até Caraguatatuba 
e Ubatuba, a norte. Compreende as UGRHIs 03-LN, 07-BS e 11-RB. 

Mananciais de grande 
porte e de interesse 
regional 
São Paulo, 2007 

Interesse Regional:  
Rio Claro do Litoral Norte 

Disponibilidade hídrica 
Superficial  
São Paulo, 2006 

Vazão média (Qmédio) 
Vazão mínima 

(Q7,10)) 
Vazão Q95% 

107 m3/s 27 m3/s 39 m3/s 

Disponibilidade hídrica 
subterrânea São Paulo, 2006 

Reserva Explotável 

12 m3/s 

Principais atividades 
econômicas  
CBH-LN, 2013; SEADE 

O turismo de veraneio é a principal atividade econômica, devido ao seu potencial paisagístico 
representado pelas praias e pela vegetação de Mata Atlântica, que recobre a Serra do Mar. 
Nesse cenário, destaca-se o setor terciário ς comércio, serviços e construção civil. O terminal 
ǇŜǘǊƻƭƝŦŜǊƻ ά!ƭƳƛǊŀƴǘŜ .ŀǊǊƻǎƻέΣ Řŀ tŜǘǊƻōǊłǎΣ Ŝ ƻ tƻǊǘƻ ŘŜ {ńƻ {Ŝōŀǎǘƛńƻ ŎƻƴǎǘƛǘǳŜƳ ǳƳŀ 
referência significativa na infraestrutura regional e estadual. Entre as atividades industriais, 
destacam-se a exploração de minerais não-metálicos. A pesca extrativa marinha também é 
uma importante atividade comercial. 

Vegetação 
remanescente 
São Paulo, 2009 

Apresenta 1.688 km2de vegetação natural remanescente que ocupa, aproximadamente, 
86,5% da área total da UGRHI. A categoria de maior ocorrência é a Floresta Ombrófila Densa. 

Áreas Protegidas Fontes 

Diversas 

Unidades de Conservação de Proteção Integral 

EE Tupinambás; PE da Ilha Anchieta, PE de Ilha Bela, PE da Serra do Mar, PN da Serra da 
Bocaína e PN do Juqueriquerê. 

Unidades de Conservação de Uso Sustentável  

APA Marinha do Litoral Norte; ARIE de São Sebastião; RPPN Morro do Curussu Mirim, 
Reserva Rizzieri, Sítio do Jacu e Toque Toque Pequeno. 

Terras Indígenas 

Boa Vista Sertão do Prumirim I, Boa Vista Sertão do Prumirim II e Ribeirão Silveira. 

Legenda: 
APA - Área de Proteção Ambiental; ARIE - Área de Relevante Interesse Ecológico; EE - Estação Ecológica; FN - Floresta Nacional; 
PE - Parque Estadual; PN - Parque Nacional; RPPN - Reserva Particular do Patrimônio Natural. 

Fonte: Relatório de Situação 2017 ς Ano base 2016. 
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A compartimentação do território da UGRHI 3em bacias hidrográficas é bastante expressiva 

no Litoral Norte, sendo uma das características mais marcantes da região. A configuração da sua 

fisiografia determina que todas as drenagens cheguem ao oceano. No entanto, em virtude da densa 

rede de drenagem, da disponibilidade de dados relativos e do tipo de tratamento dos dados 

necessários por bacias, considerou-se a necessidade de expandir a delimitação destas bacias para mais 

de uma drenagem que chega ao oceano, além de seus tributários. 

A divisão das bacias baseou-se em critérios estabelecidos de acordo com algumas 

características dos meios físico e socioeconômico, relevantes para a área estudada. Como fatores 

importantes do meio físico, foram considerados: a suscetibilidade à escorregamentos, à erosão, e à 

inundações e, ainda, algumas características geomorfológicas, tais como o padrão de drenagem, e a 

fisiografia das praias. Tais informações foram confrontadas com o padrão de uso e ocupação do solo, 

podendo, desta forma, agrupar drenagens com características semelhantes. 

No Quadro 2 são apresentados os dados relativos às áreas da 34 bacias do Litoral Norte, e os 

municípios em que elas se situam. 

Quadro 2. Relação das 34 bacias do Litoral Norte e a área total de cada uma, em km2. 

N
o BACIA

ÁREA 

(km2)
MUNICÍPIO(S) N

o BACIA
ÁREA 

(km2)
MUNICÍPIO(S)

1 Rio Fazenda/Bicas 80,1 Ubatuba 18 São Sebastião 10,6 São Sebastião

2 Rio Iri ri /Onça 74,4 Ubatuba 19 Ribeirão Grande 18,1 São Sebastião

3 Rio Quiri rim/Puruba 166,7 Ubatuba 20 Pauba 21,9 São Sebastião

4 Rio Prumirim 21 Ubatuba 21 Rio Maresias 28,1 São Sebastião

5 Rio Itamambuca 56,4 Ubatuba 22 Rio Grande 33,2 São Sebastião

6
Rio Indaiá/Capim 

Melado
37,6 Ubatuba 23 Rio Camburi 36,2 São Sebastião

7 Rio Grande de Ubatuba 103 Ubatuba 24 Rio Barra do Sahy 24,1 São Sebastião

8 Rio Perequê-Mirim 16,5 Ubatuba 25 Rio Juqueí 14,9 São Sebastião

9 Rio Escuro/Comprido 61,5 Ubatuba 26 Rio Una 120,8 São Sebastião

10 Rio Maranduba/Arariba 67,7 Ubatuba 27 Córrego do Jabaquara 18,9 Ilhabela

11 Rio Tabatinga 23,7
Ubatuba  e 

Caraguatatuba
28 Córrego Bicuíba 13,1 Ilhabela

12 Rio Mococa 40,2 Caraguatatuba 29
Córrego 

Ilhabela/Cachoeira
12,3 Ilhabela

13 Rio Maçaguaçu/Bacuí 35,5 Caraguatatuba 30 Córrego Paquera/Cego 49,8 Ilhabela

14 Rio Guaxinduba 25,3 Caraguatatuba 31
Córrego São Pedro/São 

Sebastião/Frade
38,3 Ilhabela

15 Rio Santo Antonio 39,8 Caraguatatuba 32

Córrego Sepi tuba 

/Ipi ranga/ Boneti / 

Enchovas/Tocas

91,3 Ilhabela

16 Rio Juqueriquerê 419,8

Caraguatatuba 

e São 

Sebastião

33

Córrego Manso, 

Engenho, Castelhano/ 

Cabeçuda

85,6 Ilhabela

17 Rio São Francisco 16,8 São Sebastião 34 Córrego do Poço 29,2 Ilhabela

Fonte: IBGE (2000) apud Relatório de Situação (IPT & CBH-LN, 2001) 
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2.2 Áreas protegidas na UGRHI 03 

 

Ao longo do processo de ocupação e desenvolvimento econômico do território paulista observou-

se uma intensa devastação florestal, que culminou na redução de inúmeras formações vegetais a pequenos 

fragmentos dispersos, principalmente no interior do Estado. Tal situação se intensificou, principalmente 

nas últimas décadas do século XX, em decorrência da crescente expansão urbana e da cultura da cana-de-

açúcar, que ocupa extensas áreas do Estado. Os efeitos da devastação das florestas nativas podem ser 

observados tanto na redução da biodiversidade quanto no comprometimento da qualidade das águas, no 

empobrecimento do solo, e na intensificação do processo de erosão, entre outros. 

Para manter as áreas naturais remanescentes, o Poder Público vem adotando medidas e 

restrições legais, das quais se ŘŜǎǘŀŎŀ ŀ ŎǊƛŀœńƻ Řŀǎ ¦ƴƛŘŀŘŜǎ ŘŜ /ƻƴǎŜǊǾŀœńƻ !ƳōƛŜƴǘŀƭΦ 9ǎǘŀǎ άǎńƻ 

áreas definidas pelo Poder Público, visando à proteção e a preservação de ecossistemas no estado 

natural e primitivo, onde os recursos naturais são passíveis de um uso iƴŘƛǊŜǘƻ ǎŜƳ ŎƻƴǎǳƳƻέ. (SILVA 

& FORNASARI FILHO,1992, apud Relatório de Situação, IPT & CBH-LN, 2001) 

A Lei Federal nº 9.985, de 18 de junho de 2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação (SNUC) em seu artigo 1º, estabelece critérios e normas para a criação, implantação e 

gestão das Unidades de Conservação. 

 

2.2.1 Unidades de Conservação 

 

De acordo com o Inciso I do artigo 2º da Lei Federal nº 9.985 de 2000, as Unidades de 

Conservação sńƻ ŘŜŦƛƴƛŘŀǎ ŎƻƳƻ άŜǎǇŀœƻ ǘŜǊǊƛǘƻǊƛŀƭ Ŝ ǎŜǳǎ ǊŜŎǳǊǎƻǎ ŀƳōƛentais, incluindo as águas 

jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público com 

objetivos de conservação e limites definidos sob regime especial de administração ao qual se aplicam 

garantias adequadas de proǘŜœńƻέΦ 

Segundo o artigo 4o da Lei Federal nº 9.985 de 2000, o SNUC tem os seguintes objetivos: 

¶ contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos recursos genéticos no território 

nacional e nas águas jurisdicionais; 

¶ proteger as espécies ameaçadas de extinção no âmbito regional e nacional; 

¶ contribuir para a preservação e a restauração da diversidade de ecossistemas naturais; 

¶ promover o desenvolvimento sustentável a partir dos recursos naturais; 

¶ promover a utilização dos princípios e práticas de conservação da natureza no processo de 

desenvolvimento; 

¶ proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notável beleza cênica; 
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¶ proteger as características relevantes de natureza geológica, geomorfológica, espeleológica, 

arqueológica, paleontológica e cultural; 

¶ proteger e recuperar os recursos hídricos; 

¶ recuperar ou restaurar ecossistemas degradados; 

¶ proporcionar meios e incentivos para atividades de pesquisa científica, estudos e 

monitoramento ambiental; 

¶ valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica; 

¶ favorecer condições e promover a educação e interpretação ambiental, a recreação em 

contrato com a natureza e o turismo ecológico; e 

¶ proteger os recursos naturais necessários à subsistência de populações tradicionais, 

respeitando e valorizando seu conhecimento e sua cultura e promovendo-as social e 

economicamente. 

As Unidades de Conservação estão classificadas em diferentes categorias de manejo, 

apresentando diferentes níveis de restrições. Esta classificação também varia de acordo com o 

contexto institucional (níveis federal, estadual ou municipal). As Unidades de Conservação integrantes 

do SNUC dividem-se em Unidade de Proteção Integral e Unidade de Uso sustentável, com 

características específicas. 

¶ Unidade de Proteção Integral: seu objetivo básico é preservar a natureza, sendo admitido 

apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, com exceção dos casos previstos nesta Lei. 

O grupo é composto pelas seguintes categorias: Estação Ecológica (EE), Reserva Biológica (RB), 

Parque Nacional (PN), Monumento Natural (MN) e Refúgio de Vida Silvestre (RVS); e 

¶ Unidade de Uso Sustentável: seu objetivo básico é compatibilizar a conservação da natureza 

com o uso sustentável de parcela de seus recursos naturais. Compõem este grupo as seguintes 

categorias: Área de Proteção Ambiental (APA), Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE), 

Floresta Nacional (FN), Reserva Extrativista (RESEX), Reserva de Fauna (RF), Reserva de 

Desenvolvimento Sustentável (RDS) e Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN). 

 

A UGRHI 03 conta com 19 Unidades de Conservação, protegidas por legislação federal, 

estadual e municipal, e que estão contempladas pela legislação do SNUC, bem como nove áreas que 

não estão classificadas como uma categoria de preservação integrante do SNUC, mas que estão 

englobadas em outras categorias de proteção especial. 

Destaca-se o fato de que a ARIE de São Sebastião resulta da junção de três Áreas Sob 

Proteção Especial (ASPE), uma designação anterior às previstas na Lei Federal Nº. 9.985, de 2000, 

mencionadas acima, sendo estas:  
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¶ ASPE do Centro de Biologia Marinha (CEBIMAR) da Universidade de São Paulo (USP, 2010),  

¶ ASPE do Costão do Navio; e, 

¶ ASPE de Boiçucanga. 

Estas três ASPE foram regulamentadas por Resolução da Secretaria de Estado do Meio 

Ambiente, de 10 de fevereiro de 1987. As áreas destas unidades eram, respectivamente, 107,00 ha, 

199,32 ha e 192,00 ha, que somadas resultam em 498,32 ha. A ARIE de São Sebastião, porém, 

apresenta área total de 607,93 ha, significando, portanto, um acréscimo de área preservada no 

Litoral Norte. 

No Quadro 3 são relacionadas as unidades de conservação situadas no Litoral Norte. 

Quadro 3. Unidades de Conservação existentes na Bacia Hidrográfica do Litoral Norte. 

Categoria de 
Conservação (SNUC) 

Nome da Unidade de 
Conservação 

Municípios da UGRHI 
abrangidos 

Diploma legal Administração 
Área 
(ha) 

Parque Nacional 
P.N. 

P.N. da Serra da Bocaina Ubatuba 
Decretos Federais Nº 
68.172/71 e Nº 70.694/72 

IBAMA 104.000,00 

Parque Estadual 
P.E. 

P.E. da Serra do Mar 
Caraguatatuba, São 
Sebastião e Ubatuba 

Decretos Estaduais Nº 
10.251/77 e Nº 13.313/79 e 
19.448/82 

Fundação 
Florestal (SMA) 

315.390,00 

Parque Estadual 
P.E, 

P.E. da Ilha Anchieta Ubatuba Decreto Estadual Nº 9.629/77 
Fundação 
Florestal (SMA) 

828,00 

Parque Estadual 
P.E, 

P.E. de Ilhabela Ilhabela Decreto Estadual Nº 9.414/77 
Fundação 
Florestal (SMA)) 

27.025,00 

Estação Ecológica - E.E. E.E. Tupinambás 
Ubatuba e São 
Sebastião 

Decreto Federal Nº 94.656/87 IBAMA 2.445,20 

Área de Proteção 
Ambiental - APA 

APA Alcatrazes São Sebastião 
Lei Nº 848/92 e Decreto 
Municipal Nº 2.029/97 

Prefeitura 
Municipal 

------- 

Área de Proteção 
Ambiental - APA 

APA Ilha de Itaçucé São Sebastião 
Decreto Municipal Nº 
1.964/96 

Prefeitura 
Municipal 

------- 

Parque Municipal Não definido São Sebastião Lei Complementar Nº. 024/02 
Prefeitura 
Municipal 

676,33 

Parque Municipal 
Parque Natural Municipal 
do Juqueriquerê 

Caraguatatuba 
Decreto Municipal Nº 47, de 
2012. 

Prefeitura 
Municipal 

3,50 

APA Municipal Baleia-
Sahy 

APA Baleia-Sahy São Sebastião Lei Municipal Nº 2257/13 
Instituto de 
Conservação 
Costeira - ICC 

103,34 

Reserva Particular do 
Patrimônio Natural - 
RPPN 

RPPN Sítio do Jacu Caraguatatuba Portaria IBAMA n° 52/01 Bernard Ledue 1,59 

Reserva Particular do 
Patrimônio Natural - 
RPPN 

RPPN Morro do Curussú-
Mirim 

Ubatuba Portaria IBAMA n° 87/99 
Gradual 
Participações 
LTDA 

22,80 

Reserva Particular do 
Patrimônio Natural ς 
RPPN 

RPPN Toque-Toque 
Pequeno 

São Sebastião Portaria IBAMA n° 09/00 MiekoKishi 2,70 

Continua. 
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Continuação 

Quadro 3. Unidades de Conservação existentes na Bacia Hidrográfica do Litoral Norte. 

Categoria de 
Conservação (SNUC) 

Nome da Unidade de 
Conservação 

Municípios da UGRHI 
abrangidos 

Diploma legal Administração 
Área 
(ha) 

Reserva Particular do 
Patrimônio Natural - 
RPPN 

RPPN Rizzieri São Sebastião Portaria IBAMA n° 05/03 
João Batista 
Baldine Rizzieri 

1.282,00 

Área de Relevante 
Interesse Ecológico ς 
ARIE 

ARIE de São Sebastião São Sebastião 
Decreto Estadual nº 
53.525/2008 

SMA 607,93 

Área Natural Tombada 
- ANT 

ANT Serra do Mar e de 
Paranapiacaba 

Caraguatatuba, 
Ilhabela, São Sebastião 
e Ubatuba 

Resolução n° 40/85 Condephaat 1.300.000 

Área Natural Tombada 
- ANT 

ANT Ilhas do Litoral 
Paulista 

Caraguatatuba, São 
Sebastião e Ubatuba 

Resolução n° 8/94 Condephaat ------- 

Área Natural Tombada 
- ANT 

ANT Núcleo Caiçara de 
Picinguaba 

Ubatuba Resolução nº7/83 Condephaat 176,27 

Área de Proteção 
Ambiental Marinha do 
Litoral Norte 

APA Marinha do Litoral 
Norte 

Caraguatatuba, 
Ilhabela, São Sebastião 
e Ubatuba 

Decreto Estadual nº 
53.525/2008 

SMA 316.242,45 

Fontes: CBH-LN & CPTI (2009), SÃO PAULO (2013), SÃO SEBASTIÃO (2013). 

 

2.2.2 Áreas especialmente protegidas - terras Indígenas 

 

Segundo a FUNAI (2017) no âmbito da UGRHI 03existem três Terras Indígenas (TI), envolvendo 

indivíduos e famílias de diversas etnias, prevalecendo, entretanto, as etnias de origem guarani e que 

formam, portanto, três aldeias. 

Em Ubatuba, situam-se dois aldeamentos, que formam a Terra Indígena Boa Vista do Sertão 

do Prumirim e a Renascer, no sertão da Praia Dura, em São Sebastião situa-se a Terra Indígena Ribeirão 

Silveira, cuja sede, ou aldeia se localiza no bairro de Boracéia. A área desta T. I. se estende além dos 

limites da UGRHI 03, pois abrange também pelos municípios de Bertioga, pertencente à UGRHI 07 ς 

Baixada Santista, e Salesópolis, pertencente à UGRHI 06 ς Alto Tietê. 

De acordo com Censo 2010, a população total de indígenas no Litoral Norte somava 814 

indígenas, sendo 99 em Caraguatatuba, 69 em Ilhabela, 313 em São Sebastião, e 333 em Ubatuba. 

Convém lembrar que estes dados se referem a cidadãos entrevistados que se autodeclararam como 

indígenas, mas não necessariamente habitam áreas especialmente protegidas. Ainda de acordo com o 

Censo 2010, habitavam a T.I. Ribeirão Silveira 328 indígenas, enquanto que as duas T. I. do Sertão do 

Prumirim somava 155 indígenas, totalizando, portanto, uma população de 483 indígenas. 

Em consulta do Sistema de Informação da Atenção à Saúde Indígena (SIASI) da Secretaria 

Especial da Saúde Indígena, Ministério da Saúde (BRASIL, 2017). 

A Terra Indígena do Ribeirão Silveira está em processo de revisão para ampliação de seus 

limites, enquanto que a Terra Indígena da Boa Vista aguarda a abertura do processo de revisão dos 

limites de seu território, conforme informações da Comissão Pró-Índio de São Paulo ς CPISP. Destaca-
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se ainda que a população indígena do Litoral Norte é apontada regularmente nos Censos e nas 

Contagens Populacionais do IBGE. 

No Quadro 4, é apresentado um resumo sobre as principais informações sobre as terras 

indígenas acima mencionadas. 

 

Quadro 4. Áreas de Terras Indígenas existentes na Bacia Hidrográfica do Litoral Norte. 

Denominação da 
Terrra Indígena 

Municípios da UGRHI 
abrangidos 

Diploma legal Administração 
Área 
(ha) 

TI Boa Vista do Sertão 
do Prumirim 

Ubatuba 
Decreto Federal N° 
94.220 de 1987 

FUNAI 920,66 

TI Ribeirão Silveira São Sebastião 
Decreto Federal N° 
94.568 de 1987 

FUNAI 948,40 

Fonte: CBH-LN (2012) 

No Quadro 5 é discriminada a população indígena que habitam nesses núcleos. 

Quadro 5. Núcleos Indígenas na UGRHI 03 e Situação Fundiária. 

Municípios 
População Indígena 

(2013) 
Nome da Aldeia 

Área 
(em ha) 

Situação Fundiária 

São Sebastião 363 Ribeirão Silveira 948,40 Revisão de Limites 

Ubatuba 
176 Boa Vista 920,66 Revisão de Limites 

44 Renascer  Não Identificada 

Total da UGRHI 03 583  1.868,66  

Fonte: SIASI - Sistema de Informação da Atenção à Saúde Indígena / SESAI - Secretaria Especial da Saúde Indígena / Ministério 
da Saúde (BRASIL, 2017) 
 

Acrescente-se que a Terra Indígena Ribeirão Silveira se caracteriza por possuir internamente 

cinco núcleos populacionais, que juntos, em dados de 2013, abrigavam 363 indígenas, de etnias  

Fulni-ô, Guarani e Tupi. (BRASIL, 2017) 

Além de lutar para manter sua cultura, tradição e delimitação de suas reservas, a maior 

reivindicação dessas comunidades refere-se à melhoria infraestrutura básica, notadamente no que se 

refere ao tratamento de água e a saneamento, conforme matéria de 2 de junho de 2008, publicada no 

informativo ƻ ά/ŀƛœŀǊŀέΦ 9ǎǘŀǎ ŘŜƳŀƴŘŀǎ ǊŜŦŜǊŜƳ-se às Terras Indígenas situadas em Ubatuba, visto 

que a T. I. Ribeirão Silveira já conta com atendimento de sistemas de abastecimento de água tratada 

e de esgotamento sanitário, por meio de sistemas fossa-filtro. 

 Informações obtidas junto aos técnicos do Departamento de Pesca e Agricultura da Prefeitura 

Municipal de São Sebastião em 2014, os quais à época desenvolviam ações junto à comunidade da T.I. 

Ribeirão Silveiras, indicam haver uma intensa atividade de transferência das famílias de índios entre 

uma Terra Indígena e outra, devido estas etnias indígenas praticarem o nomadismo.  
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2.2.2 Áreas de Preservação Permanente na UGRHI 03 

 

No que tange a UGRHI 03, as principais Áreas de Preservação Permanentes ς APP ς com 

vegetação natural, são áreas, que em sua grande maioria, estão compostas por cobertura vegetal 

caracterizada por formações de Floresta Ombrófila Densa Montana e Submontana, com elementos 

arbóreos típicos de ambientes úmidos.  

Para estimar a área de APP ocupada por cobertura vegetaƭ ƴƻ ŜƴǘƻǊƴƻ Řƻǎ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłgua, foi 

utilizada a base planialtimétrica do IBGE, na escala 1:50.000. Vale ressaltar que as APPs de topo de 

morro, de declividade, de reservatórios artificiais e as demais categorias, não foram consideradas para 

esta estimativa de cálculo. 

No Quadro 6 e no Gráfico 1 é apresentada a distribuição percentual das fisionomias vegetais 

presentes nas APPS do Litoral Norte. 

Quadro 6. - Distribuição das Fisionomias vegetais nas APPs do Litoral Norte 

Fisionomia Vegetal % 

Floresta Ombrófila Densa 67,75 

Vegetação Secundária de Floresta Ombrófila Densa 29,03 

Vegetação de Restinga 2,92 

Vegetação de Mangue 0,13 

Vegetação de Várzea 0,07 

Reflorestamento 0,10 

Fonte: CBH-LN (2012) 

 

Gráfico 1. Fitofisionomias de cobertura vegetal inseridas em Área de Preservação 
Permanente. 

 No Quadro 7 são apresentadas as estimativas de Áreas de Preservação 

Permanentes com e sem cobertura vegetal, expressas em hectares, considerando os tipos 

de fisionomias vegetais do bioma da Mata Atlântica e de reflorestamento.

29,02%

2,92%

0,13% 0,10%

Vegetação Secundária de
Floresta Ombrófila Densa

Vegetação de Restinga

Vegetação de Mangue

Vegetação de Várzea

Reflorestamento
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Quadro 7. Relação das áreas e porcentagem de fitofisionomias de cobertura vegetal presentes nas Áreas de Preservação Permanentes (APPs), inseridas em cada município 
da UGRHI-03. 

Fitofisionomias 

CARAGUATATUBA ILHABELA SÃO SEBASTIÃO UBATUBA UGRHI 03 

Área (ha) % da APP Área (ha) % da APP Área (ha) % da APP Área (ha) % da APP Área (ha) % da APP 

Floresta Ombrófila Densa 3.328,36 56,6 3.052,04 67,5 2.915,07 59,0 4.704,68 53,4 14.000,14 58,0 

Vegetação de Mangue 3,61 0,1 - - - - 23,98 0,3 27,59 0,1 

Vegetação de Várzea - - - - - - 14,22 0,2 14,22 0,1 

Vegetação de Restinga 65,32 1,1   215,67 4,4 323,00 3,7 603,99 2,5 

Vegetação Secundária da Floresta Ombrófila Densa 1.221,45 20,8 920,02 20,3 749,61 15,2 2.469,43 28,0 5.360,51 22,2 

Área de APP com vegetação natural 4.618,75 78,5 3.972,06 87,8 3.880,36 78,5 7.535,30 85,5 20.006,46 82,8 

Reflorestamento 19,84 0,3 - -   0,01 0,0 19,85 0,1 

Área de APP com déficit de vegetação natural 1.263,93 21,5 549,41 12,1 1.061,50 21,5 1.276,05 14,5 4.150,89 17,2 

Área total de APP 5.882,67 - 4.521,47 - 4.941,86 - 8.811,35 - 24.157,35 - 

Fonte: CBH-LN (2012) 

No Quadro 8 são apresentados os valores das estimativas das áreas de cobertura das fisionomias vegetais da Mata Atlântica e de reflorestamento 

para cada uma das 34 bacias hidrográficas do Litoral Norte.  
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Quadro 8. Relação das áreas e porcentagem de fitofisionomias de cobertura vegetal presentes nas Áreas de Preservação Permanentes (APPs), inseridas 
em cada bacia da UGRHI-03. 

Área APP Área APP Área APP Área APP Área APP Área APP Área APP

(ha) % (ha) % (ha) % (ha) % (ha) % (ha) % (ha) %

1-Rio Fazenda/Bicas 941,91 70,5 7,51 0,6 81 6,1 190,5 14,3 1.220,92 91,4

2-Rio Iriri/Onça 630,33 53,8 8,46 0,7 31,13 2,7 341,7 29,2 1.011,63 86,3

3-Rio Quiririm/Puruba 1.766,67 64,9 2,47 0,1 14,22 0,5 54,88 2 641,06 23,5 2.479,30 91 0,01 0

4-Rio Prumirim 148,9 44,5 134,52 40,2 283,42 84,7

5-Rio Itamambuca 321,52 82,1 35,33 9 356,84 91,1

6-Rio Indaiá/Capim Melado 195,35 65,3 49,52 16,6 244,88 81,9

7-Rio Grande de Ubatuba 304,08 37,9 16,2 2 250,89 31,3 571,16 71,2

8-Rio Perequê-Mirim 16,86 16,8 33,46 33,4 50,32 50,2

9-Rio Escuro/Comprido 109,2 25,9 5,54 1,3 81,09 19,2 168,27 39,9 364,11 86,3

10-Rio Maranduba/Arariba 192,79 20,6 32,88 3,5 503,8 53,9 729,47 78,1

11-Rio Tabatinga 45,74 19,5 28,8 12,3 86,7 37 161,24 68,7

12-Rio Mococa 277,35 52,6 38,8 7,4 191,35 36,3 507,51 96,2

13-Rio Maçaguaçu/Bacuí 75,05 23,7 105,67 33,3 180,72 57

14-Rio Guaxinduba 135,72 43,8 80,14 25,9 215,86 69,7

15-Rio Santo Antonio 259,71 50,9 136,8 26,8 396,51 77,7 9,26 1,8

16-Rio Juqueriquerê 3.348,28 63,3 3,61 0,1 23,54 0,4 818,61 15,5 4.194,03 79,3 10,58 0,2

17-Rio São Francisco 53,82 25,6 53,81 25,6 107,63 51,3

18-São Sebastião 28,37 36,6 15,91 20,5 44,28 57,1

19-Ribeirão Grande 147,07 61,4 9,61 4 48,07 20,1 204,75 85,5

20-Paúba 90,79 54,5 44,79 26,9 135,58 81,4

21-Rio Maresias 149,44 61,3 66,71 27,4 216,15 88,6

22-Rio Grande 226,52 67,7 64,85 19,4 291,38 87,1

23-Rio Camburi 220,49 59,6 38,77 10,5 86,31 23,3 345,58 93,5

24-Rio Barra do Sahy 146,82 65,6 19,72 8,8 37,7 16,8 204,24 91,2

26-Rio Uma 975,27 54,8 147,57 8,3 176,96 9,9 1.299,81 73

27-Córrego do Jabaquara 106,81 44,4 78,28 32,6 185,09 77

28-Córrego Bicuíba 101,31 54,1 16,4 8,8 117,71 62,9

29-Córrego Ilhabela/Cachoeira 67,75 40,4 42,79 25,5 110,55 65,8

30-Córrego Paquera/Cego 413,6 56,2 180,26 24,5 593,85 80,7

31-Córrego São Sebastião/Fra 238,6 53,4 96,15 21,5 334,75 75

32-Córrego Sepituba//Tocas 1.019,20 90,9 69,55 6,2 1.088,75 97,2

33-Córrego Manso/Prainha 784,33 68,3 320,75 27,9 1.105,08 96,2

34-Córrego do Poço 285,87 71 109,36 27,2 395,23 98,1

UGRHI 03 14.000,14 58 27,59 0,1 14,22 0,1 603,99 2,5 5.360,51 22,2 20.006,46 82,8 19,85 0,1

Bacias Hidrográficas

Total  de Área de APP 

com vegetação natural
Reflorestamento

Floresta Ombrófi la 

Densa 
 Manguezal Várzea Restinga

Vegetação Secundária 

da Fl loresta Ombrófi la 

Densa

 
Fonte: CBH-LN (2012) 
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Os dados do Quadro 7 indicam ocorrência de significativas áreas remanescentes de Floresta 

Ombrófila Densa nas Áreas de Preservação Permanente (APP) da UGRHI 03, tanto na análise por 

municípios quanto por bacias hidrográficas. De m modo geral, os municípios apresentam uma situação 

favorável em relação às áreas ocupadas por vegetação natural na APP. Os municípios de Caraguatatuba 

e São Sebastião possuem uma situação um pouco menos favorável, com 21,5% das áreas de suas APP 

com déficit de mata nativa. 

Considerando toda a UGRHI 03, 82,8% da extensão de APP é ocupada com vegetação natural, 

resultando em um déficit de 17,2%, ou seja, 4.150,89 hectares de APP com ausência de vegetação. 

Com a análise por bacias hidrográficas é possível perceber que há uma disparidade entre a 

situação das APP com déficit de vegetação nativa. Existem bacias que apresentam vegetação natural 

em mais de 90% de sua extensão, como as bacias 1, 3, 5, 12, 23, 24, 32, 33 e 34, sendo esta última a 

que apresenta maior extensão de vegetação natural em valor relativo ao tamanho da bacia (98,1% de 

APP com vegetação natural).  

Por outro lado, também são encontradas bacias com situação mais crítica, resultando em 

menos de 60% de APP com vegetação natural, como é o caso das bacias 8, 13, 17 e 18, sendo a bacia 

8 aquela que possui o menor percentual de APP com vegetação natural, totalizando 50,2% de sua 

extensão. 

Considerando a importância desta região na conectividade do corredor ecológico da Mata 

Atlântica e o elevado grau de fragmentação em que se encontra esse bioma, ações prioritárias para a 

conservação e recuperação dessas APPs devem ser consideradas, mesmo nos municípios e bacias 

hidrográficas que não apresentam situação crítica em relação ao déficit de vegetação natural em APP. 

 

2.3 Atividades econômicas do Litoral Norte 

 

Conforme apresentado no Quadro 1 ς Dados gerais da UGRHI 3 ς Litoral Norte, a atividade de 

turismo constitui uma das principais atividades econômicas do litoral norte, devido aos atributos 

naturais e paisagísticas de suas praias, e da vegetação que cobre, devido ao seu potencial paisagístico 

representado pelas praias e pela cobertura de vegetação exuberante da Mata Atlântica, que recobre 

a Serra do Mar e boa parte das áreas situadas dentro dos respectivos perímetros urbanos municipais. 

Em vista disto, o comércio, serviços e a construção civil constituem as principais atividades 

econômicas que geram de forma direta e indireta emprego e renda na região. 

Além destas atividades localizam-se na região empreendimentos de infraestrutura portuária e 

de energia de importância estratégica para o desenvolvimento econômico do país. O Terminal 

Aquaviário de São Sebastião (TASSE), operado pela Petrobras Transportes S/A (Transpetro), a Unidade 
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de Tratamento de Gás de Monteiro Lobato de Caraguatatuba (UTGCA), sob responsabilidade da 

empresa Petróleo Brasileiro S/A (Petrobras) e o Porto Organizado de São Sebastião, administrado pela 

Companhia Docas de São Sebastião, constituem referências significativas para a região. Por fim, 

destacam-se também atividades de exploração de minerais não metálicos, e a pesca extrativa marinha. 

No Quadro 9 são apresentados os números de estabelecimentos segundo a Classificação 

Nacional de Atividades Econômicas (CNAE 2.0) obtida mediante consulta Sistema IBGE de Recuperação 

Automática ς SIDRA, Tabela 993 ς Empresas e outras organizações, por seção da classificação de 

atividades (CNAE 2.0), faixas de pessoal ocupado total (...). 

Quadro 9. Número de estabelecimentos conforme o sistema de Classificação Nacional de 
Atividades Econômicas ς (CNAE 2.0) da UGRHI 3 ς Litoral Norte, para o ano de 2014. 

Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE 2.0) 
Nº 

Estabelecimentos 
% 

A Agricultura, pecuária, produção florestal, pesca e aquicultura 79 0,77% 

B Indústrias extrativas 5 0,05% 

C Indústrias de transformação 212 2,07% 

D Eletricidade e gás 0 0,00% 

E Água, esgoto, atividades de gestão de resíduos e descontaminação 21 0,21% 

F Construção 487 4,76% 

G Comércio; reparação de veículos automotores e motocicletas 3.929 38,43% 

H Transporte, armazenagem e correio 243 2,38% 

I Alojamento e alimentação 1.900 18,58% 

J Informação e comunicação 105 1,03% 

K Atividades financeiras, de seguros e serviços relacionados 43 0,42% 

L Atividades imobiliárias 143 1,40% 

M Atividades profissionais, científicas e técnicas 256 2,50% 

N Atividades administrativas e serviços complementares 1.593 15,58% 

O Administração pública, defesa e seguridade social 14 0,14% 

P Educação 160 1,56% 

Q Saúde humana e serviços sociais 207 2,02% 

R Artes, cultura, esporte e recreação 178 1,74% 

S Outras atividades de serviços 649 6,35% 

T Serviços domésticos 0 0,00% 

U Organismos internacionais e outras instituições extraterritoriais 0 0,00% 

Total 10.224 100,00% 

Fonte: IBGE - Cadastro Central de Empresas (2014) 
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 Com respeito ao porte das empresas, expressos em termos de pessoal ocupado, no Quadro 10 

temos a quantidade de estabelecimentos, relacionados por faixa de pessoal ocupado, obtida em 

consulta ao Sistema IBGE de Recuperação Automática ς SIDRA, Tabela 993 ς Empresas e outras 

organizações, por seção da classificação de atividades (CNAE 2.0) já citado neste estudo. 

 

Quadro 10. Número de estabelecimentos conforme faixa de pessoal 
ocupado da UGRHI 3 ς Litoral Norte, para o ano de 2014. 

Faixas de pessoal ocupado:  
(nº pessoas) 

Nº Estabelecimentos % 

0 a 4 6.938 67,86% 

5 a 9 1797 17,58% 

10 a 19 1032 10,09% 

20 a 29 234 2,29% 

30 a 49 121 1,18% 

50 a 99 56 0,55% 

100 a 249 33 0,32% 

250 a 499 4 0,04% 

500 ou mais 9 0,09% 

Total 10224 100,00% 

Fonte: IBGE ς Cadastro Central de Empresas (2017) 

 

 Os dados do Quadro 10 indicam que 95,5% dos estabelecimentos comerciais, industriais, 

serviços públicos e privados, possuem até 19 pessoas ocupadas, indicando, portanto, que na região da 

UGRHI 3 prevalece, em termos quantitativos, a ocorrência de organizações públicas e privadas de 

pequeno porte. 

 

 

2.4 Demanda Hídrica 

Nesta seção serão apresentadas as principais características das demandas por recursos 

hídricos na UGRHI-03 e seu panorama para os próximos anos. 

 

2.4.1 Abastecimento público 

 

Os índices de atendimento por sistemas de abastecimento urbano foram obtidos a partir de 

estudos do Plano Diretor de Saneamento Básico dos Municípios Operados pela SABESP na UGRHI 03, 

publicado em dezembro de 2011 (SABESP, 2011). Neste plano foram desenvolvidos cenários, e 

realizadas projeções de crescimento populacional, de edificações domiciliares e de economias ligadas 
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à rede de abastecimento público, visando identificar as demandas atuais e futuras por sistemas de 

abastecimento urbano. 

Os estudos e projeções consideram: os sistemas públicos operados pela SABESP, as soluções 

alternativas privadas existentes, a regularização de parte das áreas de ocupação irregular ao longo do 

tempo. 

Destaca-se que nos municípios do Litoral Norte o número de edificações abastecidas por 

soluções alternativas rudimentares é significativo. Estes sistemas geralmente consistem de uma grade 

ou tela para conter galhos e folhas, uma pequena barragem de elevação e captação por mangueira. 

Geralmente não dispõem de sistema de tratamento da água captada, e, portanto, não atendem aos 

padrões e normas de qualidade vigentes (SABESP, 2011). 

O Plano Diretor da SABESP (2011) considera que as soluções alternativas de abastecimento 

fazem parte da cultura da população local. Portanto, ao serem desenvolvidas as projeções de 

crescimento e atendimento, foi assumida a hipótese de que ao longo do tempo os usuários deste tipo 

de solução poderão aprimorar seus sistemas alternativos instalando dispositivos para a filtração (filtro 

lento), optando com isso por não utilizar os sistemas públicos. Com isso, para compor a evolução do 

nível de atendimento, a SABESP adotou um índice de 50% para a maioria das situações de edificações 

abastecidas com sistemas alternativos e 75% para as edificações com um pequeno tratamento. 

 
O Plano Diretor da SABESP (2011) apresenta as seguintes definições para ZIS, ZUI e ZOS: 

¶ ά½ƻƴŀ ŘŜ LƴǘŜǊŜǎǎŜ {ƻŎƛŀƭ - ZIS: constituem-se em espaços territoriais não parcelados, 

caracterizados pela inexistência de usos, e para os quais a legislação urbanística prevê a 

possibilidade de serem utilizados para o atendimento às demandas do mercado imobiliário, 

visando a implantação de programas de habitação popular, em lotes com área inferior a  

125 m2, tais como conjuntos habitacionais populares. Podem ser utilizadas ainda, para a 

abertura de novas vias de circulação. Em conformidade com a normatização municipal de uso 

e ocupação do solo, estas áreas são destinadas exclusivamente para o atendimento de 

moradia do segmento de menor poder aquisitivo, e para estas áreas são admissíveis 

habitações unifamiliares e multifamiliares, comércio local, prestação de serviço local, e 

ƛƴŘǵǎǘǊƛŀ ŀǊǘŜǎŀƴŀƭΦέ 

¶ ά½ƻƴŀǎ ŘŜ ¦ǎƻ LǊǊŜƎǳƭŀǊ - ZUI: constituem-se espaços territoriais localizados dentro dos limites 

de Unidade de Conservação (UC) de Uso Integral, a saber, o Parque Estadual da Serra do Mar, 

e o Parque Estadual de Ilhabela, que por imposição legal, obstam ocupação antrópica nestas 

áreas. Estas unidades de conservação abrangem porções dos municípios de Caraguatatuba, 

{ńƻ {ŜōŀǎǘƛńƻΣ ¦ōŀǘǳōŀ Ŝ LƭƘŀōŜƭŀέ 
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¶ ά½ƻƴŀǎ ŘŜ hŎǳǇŀœńƻ {ǳōƴƻǊƳŀƭ - ZOS: constituem-se em espaços territoriais ocupados 

predominantemente pelo uso residencial de baixo padrão (favelas), de características 

horizontais, localizados em áreas de risco, do ponto de vista geotécnico, como encostas de 

morros e fundo de vales. Estas ocupações, normalmente, estão localizadas em áreas de 

propriedade pública, tratando-se na maioria das vezes de ocupação de natureza ƛǊǊŜƎǳƭŀǊΦέ 

 

No Quadro 11 é apresentada a projeção dos índices de atendimento para abastecimento de 

água para o período 2009 - 2040. Estes índices levam em conta as projeções de crescimento do número 

de edificações domiciliares (ou domicílios), e de economias residenciais atendidas. 

A da demanda de recursos hídricos para fins de abastecimento urbano foi obtida a partir dos 

resultados da projeção de população total, isto é, a população fixa, ou residente no Litoral Norte, 

acrescida da população flutuante, constituída por turistas e veranistas. Os cálculos dos respectivos 

contingentes foram realizados no âmbito do Plano Diretor SABESP (2011). 

 

Quadro 11. Projeção do índice de atendimento de abastecimento de água (%). 

 
Indicador  2010 2015 2020 2025 2030 2035 2040 

Totais 

Domicílios totais  181.837 200.971 219.706 237.586 254.328 269.768 283.773 

Domicílios Totais da área 
de Projeto 

 175.376 194.404 231.160 231.156 248.042 263.616 277.725 

Economias Residenciais 
Atendidas na Área de 
Projeto 

 155.634 181.812 205.132 224.408 242.163 258.159 272.586 

Índice de Atendimento 
(%) 

 89 94 89 97 98 98 98 

Particulares 
(*) 

Domicílios particulares e 
Alternativos 

 17.547 13.369 10.380 8.750 7.536 7.066 6.554 

Economias residenciais 
atendidas e Alternativos 

 10.308 8.122 6.732 5.876 5.144 4.833 4.493 

Índice de Atendimento 
(%) 

 59 61 65 67 68 68 69 

Sabesp (*) 

Domicílios Residenciais 
SABESP 

 157.829 181.034 202.780 222.405 240.506 256.551 271.172 

Economias Atendidas 
Residenciais SABESP 

 145.074 173.287 198.324 218.431 236.892 253.185 267.939 

Ligações SABESP  109.280 129.357 147.223 161.756 175.345 187.363 198.309 

Índice de atendimento 
(%) 

 92 96 98 98 98 99 99 

(*) Inclui ZIS, ZUI e ZOS  6.972 7.075 7.582 8.075 8.551 9.010 9.439 

Atendimento  4.880 4.962 5.372 5.836 7.719 8.448 8.843 

Índice de atendimento (%)  70 70 71 72 90 94 94 

Fonte: SABESP (2011) 

Os dados da população total projetada foram multiplicados por fator de consumo 

200 L/habitante-dia, e convertidos para unidades m3/s (metros cúbicos por segundo). O Quadro 12 

apresenta as projeções da demanda diária por água para fins de abastecimento urbano no Litoral 

Norte. 
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Quadro 12.  Projeção da demanda diária de água para abastecimento urbano dada em m³/dia, para a população 
total (fixa + flutuante) 

Município   2010 2015 2020 2025 2030 2035 2040 

Ilhabela  0,109 0,119 0,128 0,138 0,147 0,156 0,162 

São Sebastião  0,324 0,355 0,381 0,401 0,419 0,433 0,444 

Caraguatatuba  0,483 0,521 0,555 0,590 0,626 0,660 0,695 

Ubatuba  0,455 0,492 0,527 0,561 0,593 0,623 0,648 

Total  1,371 1,487 1,592 1,691 1,784 1,872 1,950 

Fonte CBHLN (2012). 

2.4.2 Esgotamento sanitário 

 

As projeções dos índices de atendimento por sistemas de esgotamento sanitário (coleta e 

tratamento de efluentes urbanos) seguiram os mesmos procedimentos metodológicos desenvolvidos 

para as projeções dos índices de atendimento por sistemas de abastecimento, desenvolvidas no 

âmbito do Plano Diretor SABESP (2011), as quais utilizam em suas estimativas os crescimentos da 

população, das edificações domiciliares e das economias residenciais. 

Os índices calculados pela SABESP são apresentados no Quadro 13. 

Quadro 13. Projeção do índice de atendimento de coleta de esgoto (%). 

 
Indicador  2010 2015 2020 2025 2030 2035 2040 

Totais 

Domicílios totais  181.837 200.971 219.706 237.586 254.328 269.768 283.773 

Domicílios Totais da área de 
Projeto 

 175.376 194.404 231.160 231.156 248.042 263.616 277.725 

Economias Residenciais Atendidas 
na Área de Projeto 

 73.297 153.064 187.167 209.199 228.872 244.284 258.324 

Índice de Atendimento (%)  42 79 81 91 92 93 93 

Particulares 

Domicílios particulares e 
Alternativos 

 17.547 13.369 10.380 8.750 7.536 7.066 6.554 

Índice de Atendimento (%)  0 0 0 0 0 0 0 

Sabesp 

Domicílios Residenciais SABESP  157.829 181.034 202.780 222.405 240.506 256.551 271.172 

Economias Residenciais Atendidas 
SABESP 

 73.297 153.064 187.167 209.199 228.872 244.284 258.324 

Ligações SABESP  109.280 129.357 147.223 161.756 175.345 187.363 198.309 

Índice de atendimento (%)  46 85 92 94 95 95 95 

Fonte: SABESP (2011) 

 

2.4.3 Indústria 

 

A demanda da indústria por recursos hídricos foi estimada a partir dos dados de usos 

outorgados pelo DAEE utilizados neste estudo, o qual registra 29 usos classificados como industriais. A 

soma dos respectivos usos de água resulta em 753.615,79 m3/ano, ou 0,023897m3/s. Considerando 
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que a disponibilidade hídrica total da UGRHI 03, expressa em termos de Q7,10, equivale a 19,6 m3/s, 

verifica-se que esta demanda equivale a 0,12% do total disponível do Q7,10. 

De acordo com o cadastro de usuários de recursos hídricos, em 2016 existiam 11 usuários 

industriais outorgados, relacionados à três setores de atividades: Petróleo e Gás (4 usuários), 

Construção (3 usuários) e Fabricação de Gelo (4 usuários). 

O setor de Petróleo e Gás começou seu desenvolvimento na região em 1969, com a instalação 

do Terminal Aquaviário Almirante Barroso da Petrobras (TEBAR) em São Sebastião. Este é o maior 

terminal operado pela Transpetro. São Sebastião recebe petróleo por navio-petroleiro e abastece 

quatro refinarias do estado de São Paulo através dos oleodutos São Sebastião-Guararema e Santos-

São Sebastião. Os derivados entram e saem do terminal pelo oleoduto Guararema-Paulínia. Outra 

forma de vazão é o envio dos derivados por navios para outros portos nacionais ou para exportação.  

Com a descoberta do Pré-Sal, houve a instalação em 2010 da Unidade de Tratamento de Gás 

Natural Monteiro Lobato em Caraguatatuba (UTGCA), consolidando ainda mais a atividade na região. 

A unidade tem capacidade para processar diariamente até 20 milhões de m³ de gás natural, oriundo 

de diversas plataformas, interligadas à Plataforma de Mexilhão (PMXL-1), instalada a cerca de 140 

quilômetros da costa. A unidade tem capacidade para processar diariamente até 20 milhões de m³ de 

gás natural, oriundo de diversas plataformas, interligadas à Plataforma de Mexilhão (PMXL-1), 

instalada a cerca de 140 quilômetros da costa. Depois do processamento na UTGCA, outro gasoduto, 

o Gastau, leva o gás natural até a cidade de Taubaté (SP), onde é lançado na malha de gasodutos da 

Petrobras, seguindo para distribuição. O C5+ segue em carretas até a Refinaria Henrique Lage (Revap) 

em São José dos Campos (SP). Já o GLP, desde dezembro de 2015, passou a ser enviado para São José 

dos Campos por meio do oleoduto Caraguatatuba-Vale do Paraíba (Ocvap I). 

O setor de atividade industrial ligada à construção está relacionado a fabricação de artefatos 

de concreto, cimento, fibrocimento, gesso e materiais semelhantes, e à fabricação de estruturas 

metálicas e obras de caldeiraria pesada. O setor é impulsionado principalmente pela construção civil e 

pela instalação de grandes empreendimentos estruturais na região.  

O outro setor de atividade industrial que se utiliza de recursos hídricos na região está 

relacionado à fabricação de gelo. A atividade presta suporte ao transporte e conservação de alimentos 

e principalmente de pescados, oriundos da pesca extrativista comercial e industrial. Uma característica 

importante do setor é sua relação de captação e consumo de recursos hídricos, pois a água é a matéria 

prima da fabricação do gelo, o que resulta em um consumo de maior parte da água captada. Como 

grande parte desse gelo é utilizado na conservação de itens perecíveis durante o transporte, a água 

captada na UGRHI-03 é enviada para outras regiões, não retornando para as bacias hidrográficas de 

origem. Sabe-se que fábricas de gelo menores também se utilizam de água distribuída pela rede 
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pública e de captações subterrâneas não cadastradas, o que dificulta estimar a real demanda do setor 

na região. 

Com relação aos movimentos de crescimento e retração dos setores industriais na região, o 

setor de Petróleo e Gás é mais influenciado por planos estratégicos de desenvolvimento do país. O 

aumento de infraestrutura do setor energético e de logística na região acaba impulsionando o setor 

de construção, que também sofre influência do mercado imobiliário e da construção civil.  

De acordo com o estudo elaborado pelo consórcio ARCADIS Tetraplan (2010), intitulado, 

Avaliação Ambiental Estratégica ς AAE: Dimensão Portuária, Industrial, Naval e Offshore Litoral 

Paulista (PINO), a instalação de projetos estruturantes relacionados com a indústria de petróleo e gás, 

e acessórios, deverá atrair a instalação de empresas, bem como gerar interações empresariais de 

prestação de serviços e fabricação de bens que nuclearão complexos industriais em seus entornos 

imediatos. 

Este estudo informa, em dados de 2010, haver cerca de 20 empreendimentos, projetos e 

intenções de investimentos previstos para região do eixo Caraguatatuba ς São Sebastião, região em 

que se localizam as bacias nº 16 ς Juqueriquerê, 17 ς São Francisco e 18 ς Centro (São Sebastião). Os 

empreendimentos são: a ampliação das instalações portuárias e retroportuárias, equipamentos de 

logística, obras de melhoria do sistema de acessibilidade regional, que incluem a duplicação da rodovia 

dos Tamoios (SP-099), a construção da rodovia do contorno da área urbana de Caraguatatuba (Trecho 

Norte) e o acesso à São Sebastião (Trecho Sul). Estas intervenções implicam em obras geotécnicas de 

porte e interferências em áreas de mananciais. 

Com respeito a avaliação de possíveis impactos, a metodologia adotada pela ARCADIS 

Tetraplan projetou dois cenários: um de referência e um prospectivo. O cenário de referência envolve 

a projeção de crescimento da população, da geração de empregos e valor agregado, sem considerar 

os investimentos de petróleo e gás e acessórios.  

O cenário prospectivo considera os efeitos da implantação dos empreendimentos na região, e 

projeta um adicional de população sobre o crescimento vegetativo, estimando, para o ano de 2015, 

uma elevação de 38.174 pessoas, e uma taxa geométrica de crescimento anual (TGCA) de 2,55%. Esta, 

entretanto, deverá decrescer progressivamente nos anos subsequentes. O período de intensificação 

das atividades de implantação destes novos empreendimentos tem uma duração estimada em 

aproximadamente 05 anos. Tal estimativa foi determinada comparando-se os respectivos 

cronogramas de execução dos empreendimentos projetados para a região. Além disso, os cenários 

estimavam a geração de quase 8.000 postos de trabalho no setor de construção civil em 2014. 

Os dados históricos do cadastro de usuários do DAEE demostram uma fase de aumento 

significativo na demanda por recursos hídricos do setor industrial na UGRHI-03 entre os anos de 2010 
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e 2013. Em 2010, ano em que foi elaborada a primeira versão deste estudo, a base de dados de usos 

outorgados e cadastrados do DAEE, contava com apenas 04 usuários classificados como industriais. A 

soma dos respectivos usos de água resulta em 160.310,4 m3/ano, ou 0,00515 m3/s. Este último 

equivalia a 0,026% da vazão de referência Q7,10.  

A comparação entre os resultados disponíveis em 2010 e em 2013 indica que houve uma 

elevação de 4 usuários para 9 usuários industriais, com elevação de aproximadamente 385,65% do 

volume de água captado para fins de atendimento das demandas industriais na UGRHI-03 (Litoral 

Norte). No entanto, de 2013 a 2016 o aumento de usuários foi de 9 para 11 e no volume de água 

captado para fins industriais o aumento foi de aproximadamente 17%, o que indica que a fase de maior 

crescimento da demanda ocorreu entre os anos de 2010 e 2013, período onde foram realizadas as 

obras de instalação da UTGCA e iniciou a fase de construção e ampliação das rodovias da região.  

 

2.5 Disponibilidade hídrica 

 

A disponibilidade hídrica subterrânea pode ser avaliada pelas características hidráulicas e 

geométricas dos aquíferos existentes, considerando também o potencial de explotação dos recursos 

e a produtividade obtida. Na UGRHI 03 estão presentes o Sistema Aquífero Cristalino e o Sistema 

Aquífero Litorâneo. 

De acordo com (LOPES, 1994 apud SRHSO/DAEE, 2002), a disponibilidade potencial de água 

subterrânea corresponde a uma fração da reserva ativa ou reguladora, cujo índice percentual varia em 

função das características hidrogeológicas do sistema aquífero considerado. 

No balanço hídrico apresentado pelo DAEE para o Estado de São Paulo, dos 100 bilhões de 

m3/ano correspondentes ao escoamento total, 41 bilhões, ou 1.285 m3/s, são devidos ao escoamento 

básico, parcela responsável pela regularização dos rios. A recarga transitória média multianual que 

circula pelos aquíferos livres é a quantidade média de água que infiltra no subsolo, atingindo o lençol 

freático, formando o escoamento básico dos rios. 

A recarga profunda é que alimenta os aquíferos confinados, ou seja, é a quantidade média de 

água que circula pelo aquífero, não retornando ao rio dentro dos limites da bacia hidrográfica em 

questão (SRHSO/DAEE, 2002). 

De forma geral, a utilização das águas subterrâneas por meio de poços tubulares depende das 

condições de ocorrência (extensão, espessuras saturadas, etc.) e das características hidráulicas (vazão, 

capacidade específica, etc.) das unidades aquíferas. 

Por outro lado, a explotação de águas subterrâneas deve considerar os cuidados na locação 

dos poços no que diz respeito aos aspectos qualitativos, situando-os dentro de perímetros de proteção 
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seguros conforme critérios normativos, bem como se adotando o distanciamento mínimo com o fim 

de se evitar rebaixamentos excessivos, provocados por interferências entre eles. 

Para a região do Litoral Norte, o uso de águas subterrâneas, reveste-se de uma preocupação 

extra, que é a possibilidade da superexplotação incorrer no risco de avanço da cunha salina, 

comprometendo de modo irremediável a qualidade das águas subterrâneas na região. 

Na UGRHI-03, de acordo com seu Plano de Bacias Hidrográficas, a disponibilidade hídrica 

superficial pode ser relacionada com o Q7.10, que é a vazão de referência para a concessão de outorgas 

de direito de uso da água. O Q7.10 (vazão de referência) é calculado com base na média mínima de 

vazão de 7 (sete) dias consecutivos em um período de retorno de 10 (dez) anos. As vazões de referência 

(Q7.10) foram estimadas pelo IPT (2000), o qual utilizou as áreas de drenagem das 34 bacias 

hidrográficas do Litoral Norte e os estudos de regionalização dos parâmetros hidrológicos para o 

Estado de São Paulo, realizado pelo DAEE (1998) (Quadro 8). 

 
No Quadro 14 é apresentado o valor da disponibilidade (oferta) hídrica superficial das bacias 

do Litoral Norte. 
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Quadro 14. Disponibilidade Hídrica Total na UGRHI 03. 

Nº 
Bacia 

Denominação 
Disponibilidade(m³/s) 

Q7,10 50% Q7,10 

1 Rio Fazenda/Bicas 0,860 0,430 
2 Rio Iriri/Onça 1,090 0,545 
3 Rio Quiririm/Puruba 2,170 1,085 
4 Rio Prumirim 0,240 0,120 
5 Rio Itamambuca 0,640 0,320 
6 Rio Indaiá/Capim Melado 0,480 0,240 
7 Rio Grande de Ubatuba 1,350 0,675 
8 Rio Perequê-Mirim 0,250 0,125 
9 Rio Escuro/Comprido 0,710 0,355 
10 Rio Maranduba/Arariba 0,700 0,350 
11 Rio Tabatinga 0,300 0,150 
12 Rio Mococa 0,490 0,245 
13 Rio Maçaguaçu/Bacuí 0,490 0,245 
14 Rio Guaxinduba 0,430 0,215 
15 Rio Santo Antonio 0,670 0,335 
16 Rio Juqueriquerê 2,790 1,395 
17 Rio São Francisco 0,060 0,030 
18 São Sebastião 0,190 0,095 
19 Ribeirão Grande 0,310 0,155 
20 Pauba 0,210 0,105 
21 Rio Maresias 0,160 0,080 
22 Rio Grande 0,381 0,191 
23 Rio Camburi 0,540 0,270 
24 Rio Barra do Sahy 0,330 0,165 
25 Rio Juqueí 0,210 0,105 
26 Rio Una 1,720 0,860 
27 Córrego do Jabaquara 0,113 0,057 
28 Córrego Bicuíba 0,080 0,040 
29 Córrego Ilhabela/Cachoeira 0,110 0,055 
30 Córrego Paquera/Cego 0,230 0,115 
31 Córrego São Pedro/São Sebastião/Frade 0,160 0,080 
32 Córrego Sepituba /Ipiranga/ Bonete/ Enchovas/Tocas 0,500 0,250 
33 Córrego Manso, Engenho, Castelhano/ Cabeçuda 0,480 0,240 
34 Córrego do Poço 0,150 0,075 

Total  19,594 9,797 

Fonte: Relatório de Situação (IPT & CBH-LN, 2001) 

 
 Com relação à disponibilidade hídrica subterrânea foram obtidos dados regionais, uma vez que 

não existem estudos específicos dos aquíferos cristalino e litorâneo ocorrentes na região. O primeiro 

apresenta vazões médias, por poço, de 5 a 120m3/h, ocorrendo em 85% da área, enquanto o segundo 

exibe vazões na ordem de 5 a 30m3/h, com uma extensão menor, porém mais explorado, devido à sua 

localização na planície litorânea, onde se concentra a população (IPT, 2000). 

 

2.6 Balanço entre a disponibilidade hídrica e a demanda das bacias hidrográficas 

No âmbito do Relatório de Situação dos Recursos Hídricos do Litoral Norte, produzido 

anualmente, é realizado o estudo de avaliação do grau de comprometimento da disponibilidade 

hídrica de cada uma das 34 bacias que constituem a UGHRI 03. Para tanto, o CBH-LN se utiliza da base 

de dados fornecida pelo DAEE, bem como a base de dados da Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos, 
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para fins de obtenção das informações, tais como usos consuntivos outorgados e cadastrados, e 

coordenadas de localização geográfica. 

Por meio de estudos de geoprocessamento, são sistematizados os usos relativos às captações 

superficiais, e sua localização em cada uma das trinta e quatro bacias que formam a UGRHI 03. As 

vazões das captações superficiais são então somadas por bacia e os resultados comparados, por meio 

de cálculo da relação percentual destes, com respectivas disponibilidades hídricas, expressas em 

termos das respectivas vazões de referência Q7,10 em m3/s. 

As classes de enquadramento da disponibilidade são dadas pelos intervalos de valores 

percentuais abaixo relacionados: 

¶ л҈ Җ ŘƛǎǇƻƴƛōƛƭƛŘŀŘŜ ғ нр҈ - Muito alta; 

¶ нр҈ Җ ŘƛǎǇƻƴƛōƛƭƛŘŀŘŜ ғ пл҈ - Alta 

¶ пл҈ Җ ŘƛǎǇƻƴƛōƛƭƛŘŀŘŜ ғ рл҈ - Média 

¶ рл҈ Җ ŘƛǎǇƻƴƛōƛƭƛŘŀŘŜ ғ ул҈ - Crítica 

¶ ул҈ Җ ŘƛǎǇƻƴƛōƛƭƛŘŀŘŜ ғ млл҈ - Muito Crítica 

 

No Quadro 15 deste estudo são apresentados os resultados da avaliação do grau de 

comprometimento da disponibilidade hídrica das bacias da UGRHI 03, produzidos para o Relatório de 

Situação dos Recursos Hídricos do Litoral Norte, Ano 2017, Dados 2016 (CBH-LN, 2017). 

Considerando que a sazonalidade é um aspecto importante no âmbito do perfil de consumo 

de recursos hídricos da UGRHI 03, e que se verifica que algumas outorgas de captação superficial 

apresentam valores diferenciados de vazões, conforme o período do ano, o estudo de classificação da 

disponibilidade realizado no ano de 2017 considerou dois períodos ao longo do ano: abril a novembro, 

ŘŜǎƛƎƴŀŘƻ ŎƻƳƻ ά.ŀƛȄŀ ¢ŜƳǇƻǊŀŘŀέΣ ǇŜǊƝƻŘƻ ŜƳ ǉǳŜ ƻŎƻǊǊŜ ŀ ǊŜŘǳœńƻ Řƻ ŦƭǳȄƻ ŘŜ ǘǳǊƛǎǘŀǎ Ŝ 

veranistas, correspondentes às populações de uso ocasional e de pico, para a região do Litoral Norte; 

ŜΣ ŘŜȊŜƳōǊƻ ŀ ƳŀǊœƻΣ ǇŜǊƝƻŘƻ ŘŜǎƛƎƴŀŘƻ ŎƻƳƻ ά!ƭǘŀ ¢ŜƳǇƻǊŀŘŀέΣ ŜƳ ǉǳŜ ƻŎƻǊǊŜ ƻ ŎƻƴǘǊłǊƛƻΣ ƛǎǘƻ ŞΣ 

o aumento das populações de uso ocasional e de pico e, consequentemente, da demanda por recursos 

hídricos. 
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Quadro 15. Classificação da disponibilidade hídrica das bacias hidrográficas do Litoral Norte, conforme os períodos de alta e baixa temporadas. 

Demanda de uso 

(m3/s) 

Uso da vazão de 

Referência (%)

Classificação de 

Disponibilidade 

Hídrica

Demanda de uso 

(m3/s) 

Uso da vazão de 

Referência (%)

Classificação de 

Disponibilidade 

Hídrica

1 Rio Fazenda/Bicas 0,860 0,0000060 0,00% Muito a l ta 0,0000060 0,00% Muito a l ta

2 Rio Iri ri /Onça 1,090 0,0049170 0,45% Muito a l ta 0,0049170 0,45% Muito a l ta

3 Rio Quiri rim/Puruba 2,170 0,0000000 0,00% Muito a l ta 0,0000000 0,00% Muito a l ta

4 Rio Prumirim 0,240 0,0013890 0,58% Muito a l ta 0,0013890 0,58% Muito a l ta

5 Rio Itamambuca 0,640 0,0151110 2,36% Muito a l ta 0,0171940 2,69% Muito a l ta

6 Rio Indaiá/Capim Melado 0,480 0,0008330 0,17% Muito a l ta 0,0008330 0,17% Muito a l ta

7 Rio Grande de Ubatuba 1,350 0,5560360 41,19% Média 0,6393140 47,36% Média

8 Rio Perequê-Mirim 0,250 0,0026830 1,07% Muito a l ta 0,0026830 1,07% Muito a l ta

9 Rio Escuro/Comprido 0,710 0,0212890 3,00% Muito a l ta 0,0225940 3,18% Muito a l ta

10 Rio Maranduba/Arariba 0,700 0,1552300 22,18% Muito a l ta 0,1730080 24,72% Muito a l ta

11 Rio Tabatinga 0,300 0,0005310 0,18% Muito a l ta 0,0005310 0,18% Muito a l ta

12 Rio Mococa 0,490 0,2205830 45,02% Média 0,2205830 45,02% Média

13 Rio Massaguaçu/Bacuí 0,490 0,0793890 16,20% Muito a l ta 0,0812770 16,59% Muito a l ta

14 Rio Guaxinduba 0,430 0,2386450 55,50% Crítica 0,2622560 60,99% Crítica

15 Rio Santo Antonio 0,670 0,1683340 25,12% Alta 0,1683340 25,12% Alta

16 Rio Juqueriquerê 2,790 1,2186110 43,68% Média 1,2255000 43,92% Média

17 Rio São Francisco 0,060 0,0752920 125,49% Muito crítica 0,0752920 125,49% Muito crítica

18 São Sebastião 0,190 0,0142780 7,51% Muito a l ta 0,0142780 7,51% Muito a l ta

19  Ribeirão Grande 0,310 0,0240610 7,76% Muito a l ta 0,0240610 7,76% Muito a l ta

20 Pauba 0,210 0,0249080 11,86% Muito a l ta 0,0249080 11,86% Muito a l ta

21 Rio Maresias 0,160 0,0509970 31,87% Alta 0,0509970 31,87% Alta

22 Rio Grande 0,381 0,0405610 10,65% Muito a l ta 0,0405610 10,65% Muito a l ta

23 Rio Camburi 0,540 0,0068610 1,27% Muito a l ta 0,0068610 1,27% Muito a l ta

24 Rio Barra do Saí 0,330 0,0062470 1,89% Muito a l ta 0,0063360 1,92% Muito a l ta

25 Rio Juqueí 0,210 0,0728800 34,70% Alta 0,0737970 35,14% Alta

26 Rio Una 1,720 0,0776610 4,52% Muito a l ta 0,1276610 7,42% Muito a l ta

27 Córrego do Jabaquara 0,113 0,0011110 0,98% Muito a l ta 0,0011110 0,98% Muito a l ta

28 Córrego Bicuíba 0,080 0,0103300 12,91% Muito a l ta 0,0103300 12,91% Muito a l ta

29 Córrego Ilhabela/Cachoeira 0,110 0,0030580 2,78% Muito a l ta 0,0030580 2,78% Muito a l ta

30 Córrego Paquera/Cego 0,230 0,1367580 59,46% Crítica 0,1368310 59,49% Crítica

31 Córrego São Sebastião/Frade 0,160 0,0366810 22,93% Muito a l ta 0,0425690 26,61% Alta

32 Córrego Sepi tuba/Tocas 0,500 0,0008330 0,17% Muito a l ta 0,0008330 0,17% Muito a l ta

33 Córrego Manso/Prainha 0,480 0,0021670 0,45% Muito a l ta 0,0021670 0,45% Muito a l ta

34 Córrego do Poço 0,150 0,0000000 0,00% Muito a l ta 0,0000000 0,00% Muito a l ta

Baixa Temporada (Abril a Novembro) Alta Temporada (Dezembro a Março)

Nº Bacia
Disponibilidade 

Q7,10 (m
3
/s) 

 
Fonte: Relatório de Situação 2017 ς Ano Base 2016 (CBH-LN, 2017)
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 O estudo da disponibilidade hídrica revela também um aspecto importante: a distribuição da 

disponibilidade e demanda por recursos hídricos ao longo das bacias que constituem a UGRHI 03 ς 

Litoral Norte. A demanda total de usos cadastrados e outorgados superficiais representa apenas 

16,68% da disponibilidade hídrica expressa em termos de Q7,10 na baixa temporada, e 17,67% na alta 

temporada com relação a disponibilidade total da bacia equivalente a 19,594 m3/s. Verifica-se uma 

diferença de aproximadamente 1%, entre as demandas de baixa e alta temporadas. Em ambos os 

casos, entretanto, os dados apontam para o fato de que a demanda total é relativamente pequena, 

porém ao se observar os dados do Quadro 15, verifica-se que em algumas bacias a relação entre 

demanda e disponibilidade é maior. Exemplo disso são as bacias 14 Rio Guaxinduba, em 

Caraguatatuba, e 30 Córrego Paquera/Cego em Ilhabela apresentam disponibilidades críticas, tanto na 

alta, quanto na baixa temporada. A pior situação, entretanto, se verifica na bacia 17 Rio São Francisco, 

em São Sebastião, onde a soma das vazões superficiais outorgadas e cadastradas corresponde a 

125,49% do valor de Q7,10. Tal valor só é possível, porque a vazão de referência Q7,10 é obtida por meio 

de estudos hidrológicos e tratamento estatístico de dados pluviométricos relativos à área da bacia. 

Nas Figuras 4 e 5, temos as representações da situação do comprometimento da 

disponibilidade hídrica das bacias da UGRHI 03, considerando, respectivamente, os períodos de baixa 

e de alta temporada apresentados no Quadro 15.  

 

Figura 4 ς Mapa da Situação da Disponibilidade Hídrica das bacias da UGHRI 03 ς Litoral Norte ς período Baixa 
Temporada (abril ς novembro). 
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Figura 5 ς Mapa da Situação da Disponibilidade Hídrica das bacias da UGHRI 03 ς Litoral Norte ς período Alta 

Temporada (dezembro - março). 

 Destaca-se ainda que as bacias nº 17 ς Rio São Francisco e nº 30 ς Córrego Paquera/Cego, 

situam-se dentro da área do Canal de São Sebastião e se localizam, respectivamente, nos municípios 

de São Sebastião e Ilhabela. Em ambos os casos, são bacias próximas das regiões centrais, onde se 

situam os centros comerciais e administrativos dos respectivos municípios, com maior adensamento 

urbano e maior demanda por recursos hídricos. 

 Além disso, há um fator natural a ser considerado: o efeito geográfico de Ilhabela sobre a Bacia 

do Rio São Francisco. De acordo com informações obtidas junto ao Dr. Orivaldo Brunini, pesquisador 

na área de climatologia e agrometeorologia do Instituto Agronômico de Campinas, a Bacia do Rio São 

Francisco, e demais bacias vizinhas, situadas nas encostas da Serra do Mar na área do Canal de São 

Sebastião, estão sujeitas ao fenômeno de sombreamento de precipitações. A causa disto é atribuída 

ao comportamento dinâmico da circulação das correntes de ar dentro do canal, que fazem com que a 

umidade do ar se concentre sobre o lado ilhabelense do Canal, promovendo a intensificação da 

precipitação sobre as bacias situadas em Ilhabela. 

 


























































































































































